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           Sílvio Meira

Minha provocação intelectual a respeito do que está para acontecer com o livro de papel e o livro digital se inicia citando uma edição de Sobre a vida e os tempos de Homero, seus personagens e caracteres, impresso em 1466, que está na Biblioteca Nacional Britânica. Poderíamos dizer que se trata da narração da odisseia de uma obra que foi feita para ser ouvida com paciência — não lida —, redigida no século VIII a.C. relatando acontecimentos do século XII a.C., sistematizada no século VI a.C. e que foi conhecida pelas gerações seguintes através de diversos fragmentos de papiros. As primeiras edições impressas da Odisseia e da Ilíada foram feitas em 1488 em Florença, por gregos exilados na Itália. Mas mesmo depois dessas edições, os escribas continuaram a produzir novos livros com correções das versões impressas mecanicamente. Ou seja, os dois formatos (manuscrito e mecânico) conviveram por um bom tempo.
No século XIII de nossa era, o florentino Dante Alighieri escreveu a “Divina Comédia”, obra que descreve, como se fosse um “game”, três “níveis”, constituído de personagens característicos: o inferno, o purgatório e o paraíso. Ironicamente, nos nossos dias, o game “Dante’s Inferno” (“O inferno de Dante”), inspirado na storyboard sugerida na obra do mestre florentino, atrai milhares jogadores adolescentes e foi um fracasso na época de seu lançamento: vendeu 1 milhão de cópias, rendeu US$ 40 milhões e teve custo de produção de US$ 30 milhões.  
O principal inimigo do livro não é o livro digital, mas games, redes sociais e mobilidade informacional em larguíssima escala — atualmente, há 2,5 bilhões de pessoas transitando na internet e em 2020 serão 5 bilhões, sendo que 4 bilhões acessarão a rede mundial a partir de seus smartfones. Nos EUA, de 2002 até hoje o tempo médio de uso de games por pessoa passou de 72 para 141 horas ao ano. Entretanto, o tempo médio de leitura permaneceu o mesmo nesse período (107 horas/ano por pessoa), em boa parte devido ao fato de que cerca de 30% dos jogadores têm 50 anos ou mais, enquanto que 18% têm 18 anos ou menos. Na realidade, o livro digital tem sido um parceiro fundamental do livro convencional porque possibilita que as pessoas continuem lendo. 
As vendas dos livros digitais têm aumentado constantemente. Nos EUA, em 2009, o faturamento total foi de US$ 551 milhões e se prevê que em 2015 chegará aos US$ 5,5 bilhões. Enquanto isso, o faturamento correspondente ao livro de papel vem caindo e está na casa dos US$ 600 milhões. No Brasil, a porcentagem de pessoas que sabem da existência do livro digital (63%) se assemelha aos índices de Austrália, Índia, Espanha e EUA. Mais impressionante, porém, é saber que o percentual de brasileiros que já fizeram download de um livro representa quase quatro vezes mais do que o da França. Isso significa que, num país carente de bibliotecas e livrarias, o livro digital desempenhará papel essencial na preservação do livro.  
 Enquanto isso, no mundo aumenta enormemente a prática dos games através de vários meios, sobretudo os celulares. Por exemplo, o jogo “Angry Birds” já chegou perto de 1 bilhão de downloads — a cada minuto, são jogados 300 mil minutos desse game em celulares e tablets. O facebook tem 1 bilhão de usuários, dos quais 500 milhões estão o tempo todo conectados a essa rede — que é responsável por 23% do total de tempo de uso da internet. Se observarmos os dados de 2011 relativos às crianças entre 0 e 8 anos de idade, veremos que o tempo médio diário despendido diante de tevês e vídeos é de uma hora e 44 minutos; com leitura ou audição de música chega a 29 minutos; e com computadores e videogames já atinge 31 minutos.  
Essa situação foi resultado de cem anos de evolução tecnológica. As gerações que nasceram nas últimas décadas experimentaram mudanças que desembocaram no espaço de conectividade digital móvel e programável, um mundo de fluxos em que as pessoas trocam informação e conhecimento sobre as estruturas simbólicas da sociedade, como a escola. Pessoas, instituições e a sociedade como um todo estão conectados de uma forma mais ou menos definitiva. 
A definição que costumo aceitar como a que melhor explica nossa conjuntura de transformação das estruturas de informação é oferecida por um grupo de pesquisa dinamarquês denominado “Parêntese de Gutenberg”. O termo “Parêntese de Gutenberg” diz respeito à realidade criada pelo texto impresso industrialmente que persiste até a era dos tablets em forma linear. O antes (oralidade) e o durante (composição original e propriedade intelectual) do “Parêntese de Gutenberg” sabemos o que representa, mas o que virá depois ainda é uma incógnita. 
Precisamos compreender que esses parênteses do conhecimento humano são “plataformas de compatibilidade”. O livro de papel é, também, uma “plataforma de compatibilidade”, cuja duração ainda não sabemos precisar. Qual a alternativa para essa mudança de compatibilidade? Eu diria que são os livros concebidos como fluxo, com conteúdo aumentado e compartilhado em rede na condição de serviço. Isto é, livros como “plataformas de compatibilidade” dentro de espaços tecnológicos que ainda não conhecemos (fundações, formatos, funcionalidades, flexibilidades e facilidade de uso).
    Um exemplo de plataforma, na esfera da oferta de textos na internet, que chegará ao Brasil em breve, provavelmente com consequências catastróficas, é o Kindle. Trata-se de um sistema que dispõe de um completo serviço de exposição, informação e acesso à obra desejada — ou seja, uma rede social de literatura. Pode-se acessar esse sistema de qualquer computador, inclusive da própria biblioteca da escola ou da universidade. O resultado dessa disponibilidade de dados de forma ampla será, acredito, o fechamento de cadeias globais de livrarias, o desaparecimento de pequenas livrarias e uma mudança radical das plataformas de aprendizado. 
Apesar desse quadro, creio que se oferecerão novas possibilidades a partir dessas novas plataformas de compatibilidade, desde a reavaliação do livro convencional até o questionamento da escola sob a forma que existe hoje.
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Muniz Sodré
 O escritor francês Charles Baudelaire definiu a modernidade como a eternidade num instante. Ora, a eternidade do livro, essa ferramenta indispensável à modernidade ocidental, parece-me estar não no suporte de papel, mas nos instantes de iluminação que o livro nos deu e continua dando. A modernidade é inseparável da centralidade simbólica do impresso, em especial o livro, na formação da cidadania ativa. Cidadania é um conceito forte para a relação dos indivíduos com o poder do Estado, e todo poder se articula primeiro sob o controle da temporalidade inscrita na consciência que constrói a atualidade, e em consequência constrói o predomínio do tempo sobre o espaço. Ser moderno, portanto, significaria viver apenas em diferenças relativas ao tempo (presente e futuro, por exemplo), sob a lei estrutural do mundo que é o capital.
O tempo da escrita, portanto, constitui-se como linear e sequencial, enquanto o espaço se marca pelos princípios seriados da geometria euclidiana, do alfabeto escrito e do impresso. Com o advento do impresso e do livro, nasceu uma nova economia de tempo e de aprendizagem que fazia o espaço escolar funcionar como máquina de ensino e também como máquina de hierarquização e vigilância. Esse modelo se mantém vigente, de forma anacrônica, nas escolas, que conservam os caracteres prisional e confessional do século XIX. Ora, o enquadramento temporal e espacial é que possibilita a disciplina — algo demonstrado por Michel Foucault no livro “Vigiar e punir”, afirmando que a segmentação e a serialidade, da escrita à fábrica, constituem o edifício social da modernidade. Hoje, assiste-se à transformação da centralidade simbólica do impresso, e isso se deve à midiatização generalizada no espaço-tempo, diferente daquele anterior que presidiu aos conceitos de sociedade, política e história. 

O atual espaço-tempo é o acabamento da experiência moderna, em que o tempo, tratado como mercadoria valiosa, podendo ser vendido e comprado, associa-se ao capital e se torna imprescindível à organização monopolista da sociedade. Daí a importância da informação pública, que se situa a meio caminho entre a produção e o lazer, uma vez que a informação se insere na lógica da estruturação do tempo social. Portanto, o que está mudando na sociedade contemporânea é a profunda alteração da experiência da atualidade pela acessibilidade imediata das novas tecnologias da comunicação. Tal acessibilidade imediata está transformando o dispositivo tempo numa espécie de “morada permanente da consciência”. O tempo da existência se inscreve, hoje, na causalidade maquinal da eletrônica.

Nesse contexto, a temporalidade se acelera, cria efeitos de simultaneidade e de imediatismo dos acontecimentos e submete-nos ao império do que chamo “efeito SIG” — simultaneidade, instantaneidade e globalidade. Isso já está definitivamente inscrito na temporalidade cotidiana, abolindo todas as instâncias parciais pela prevalência do tempo. 
 Qual é a condição do livro no âmbito dessa conjuntura tecnológica? Em primeiro lugar, é preciso tornar clara a diferença da realização material entre aquilo que era lido pelos gregos e romanos (rolo) e a moderna forma do códice, a partir do século XIV, que se compõe de folhas dobradas e organizadas em sequência encadernada, com duas capas. A forma antiga assumida pela escrita não foi nada essencial na aurora do pensamento filosófico — ou seja, ninguém precisava do livro para pensar ou debater, porque a oralidade no espaço público era o âmbito essencial do discurso de reflexão. Contudo, isso deixa de acontecer com o advento da cultura escrita do início da modernidade, mesmo antes da invenção de Gutenberg, que cria o livro unitário reunindo as obras de um autor sob única encadernação. Portanto, essa forma que reúne objeto material, obra e autor, a qual depois adquire possibilidade tipográfica de ser massificado para públicos mais amplos, é o livro que se conhece hoje.    
O livro se impôs aos espíritos modernos como locus do conhecimento centrado, o lugar da leitura, que constitui pastoralmente a cidadania. A leitura não se configura como puro ato isolado, mas está associada à formação de consciência e cidadania — portanto, também relacionada à produção de sentido e do real medidos pela escala do humanismo. Em termos estritamente técnicos, livro é aquilo que reside entre duas capas. Estão implícitas as ideias de materialidade e permanência de um saber, mas também um limite — isto é, uma totalidade que funciona como horizonte de sentido buscado pela escrita. 
A concepção do livro como algo contido entre duas capas se atém à seriação textual (princípio, meio e fim) que visa produzir sentido ou narração por exposição, descrição e explicação. Aponta-se, portanto, para noções como totalidade e sentido, conferidas pelas regras. O gênero textual não é, então, propriamente o sentido, mas uma forma particular de organização do sentido.
Qualquer que seja a inovação tecnológica, se não atende às regras de formação do sentido e da consciência, no ocidente, estará no campo da informação e não da formação do espírito. Essa é uma distinção que o educador deve fazer. Com efeito, o mesmo conteúdo livresco pode ser transportado pela internet, mas a textualidade eletrônica, ou hipertexto, prescinde das bordas delimitativas dos gêneros. Cria-se, assim, uma espécie de continuidade textual, que não mais diferencia os gêneros a partir da inscrição material. Torna-se difícil, a partir daí, a percepção das obras como obras. Ora, a obra sacraliza o livro sob a ótica da cultura ocidental. O que se vê no computador não é mais a obra, mas textos, sem a inscrição da autoria. 

Do ponto de vista da formação educacional, por mais rico, tecnológico, veloz e atrativo que seja um texto na internet, este coexiste com a tendência deicida e parricida da cultura ocidental. A internet pode ser definida, assim, como a realização tecnológica do hipertexto, que incita o leitor ao veloz nomadismo do hipertexto sem contas a prestar a um suposto pai, que é o autor. Nessa esfera, não se situa o leitor entre duas capas, como no livro, mas circula-se ao sabor das promessas de um discurso inteiramente democrático, sem hierarquias. Trata-se de um saber descentrado. Como a rede mundial apresenta uma espécie de “encantamento da técnica”, através da persuasão, do convencimento e da sedução, fica difícil para a escola e o livro competirem, uma vez que se apóiam na disciplina — são partições ideológicas diferentes.  

Não estamos assistindo ao fim da forma livro. O que ocorre, efetivamente, é a continuidade do livro em outro suporte material. O livro é uma forma definitiva de dar sentido ao que se pensa e ao que se lê — porém, não precisa ser, necessariamente, no papel. O modelo de representação livresca permanece inalterado na escrita em bytes, ou seja, fora do suporte de papel, nos artefatos de leitura digital que já se tornaram competitivos no comércio de livros tradicional. Esses novos artefatos ampliam, de algum modo, a gestualidade do indivíduo no ato de ler, o que representa uma grande novidade. Amplia-se a implicação do indivíduo no ato de ler porque, além da produção de sentido por parte do autor e do leitor e além da dimensão semântica, algumas das técnicas editoriais dos impressos (títulos, índices, sumários) se fundamentam na participação do leitor.   
Qual a importância da distinção entre implicação e explicação para a educação? A educação é tradicionalmente mais explicativa do que implicativa. O termo “explicar” deriva do latim “explicare” (dobrar de dentro para fora, desdobrar), e a explicação exige recursos do cérebro e da lógica argumentativa, com a atuação do professor no sentido de desdobrar (de dentro para fora) o texto. Já a implicação significa dobrar de fora para dentro, representando um convite ao leitor a participar da produção do texto materialmente. Isso me parece ser, do ponto de vista do professor, um dado transformador e revolucionário, na medida em que se abra à escuta da diversidade dos códigos, das falas, das classes sociais e até da possibilidade de intervenção dos analfabetos — tal é o movimento de implicação.  
 Com a passagem para o universo digital, o ato de ler também é transformado. Não se lê de maneira sequencial e linear, mas de forma plural. A implicação, portanto, é intrínseca à tecnologia eletrônica, na medida em que esta pressupõe um domínio mínimo de sua lógica por parte dos usuários. Essa nova tecnologia supõe uma familiarização paulatina e incorpora possibilidades inéditas. Os jovens, por conseguinte, têm uma facilidade maior para se adaptarem à internet do que os mais velhos porque já crescem com a consciência “maquinal”. 

O universo digital abre, portanto, outras possibilidades para uma educação mais interativa, democrática, plural e aberta para a diversidade. Porém, é necessária uma reflexão profunda dos educadores no sentido de compreender que o núcleo da tecnologia aponta para o coração técnico que precisa ser desdobrado. O desafio que me parece terão de saber enfrentar é o de explicitar os mecanismos de funcionamento desses novos aparatos tecnológicos. 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------
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Flávio Gikovate
 Os educadores sabem que, provavelmente, não há uma fórmula para definir algo como a arte de educar. Porém, existem algumas regras fundamentais que eu gostaria de abordar, sempre do ponto de vista de um profissional de psicologia, que é minha atividade profissional há 45 anos. Ainda assim, tenho uma vasta experiência de trabalho com grupos de educadores e alunos por todo o país tentando passar aquilo que entendo serem as ideias básicas sobre educação, cuja essência é um fenômeno extraordinariamente individual.
Educar crianças e adolescentes no século XXI significa algo muito complicado devido à velocidade de mudanças no mundo e à dificuldade de acompanhá-las. Uma das questões mais características dessa nova era é a participação das mulheres na vida social, o que torna o mundo cada vez mais unissex e com predomínio feminino. Outro ponto determinante comportamental deste século é o individualismo — algo percebido pelas pessoas, equivocadamente, como sinônimo de egoísmo. 
A crescente onda de liberação dos costumes ocorrida pelo menos nos últimos 50 anos concorreu para a formação da personalidade individualista que se materializa no século XXI. As mulheres passaram a ocupar posições sociais destacadas na escola, na universidade, no trabalho e nas relações sexuais. Isso, consequentemente, gerou uma reação masculina defensiva, forçando os homens à adaptação a esse novo cenário. O desenvolvimento das novas tecnologias contribuiu, decisivamente, para o surgimento da postura individualista atual. A televisão, por exemplo, quando se transformou num veículo amplamente disseminado no Brasil, no final dos anos 60, caracterizava-se por agregar a família. Hoje, cada integrante da família tem seu aparelho e assiste aos seus programas favoritos, individualmente.

As crianças do mundo de hoje crescem cercadas por computadores, videogames e todo um aparato tecnológico sofisticado contra os quais não se pode lutar. Penso, ao contrário, que devamos aprender com a grande criatividade juvenil, conforme acreditava o psicólogo inglês Winnicott. No âmbito das relações interpessoais, por exemplo, a mais interessante pérola comportamental foi criada pela prática dos pré-adolescentes: o ato de “ficar”. Isso criou uma série de alterações na própria libido dos adolescentes, sobretudo os ritos de iniciação, com as meninas adquirindo maior controle de sua intimidade sexual. Essa realidade constitui um avanço extraordinário para a qualidade das relações afetivas.
Uma das coisas mais importantes da educação é a formação moral. É necessário que as relações conjugais se transformem em relações de afinidade e qualidade para que as famílias tenham ambiente homogêneo e se criem as condições apropriadas para haver um padrão único e exclusivo de educação. Isso, infelizmente, não se verifica com frequência em nossos dias. Ao contrário de muitas pessoas, acredito que nunca foi tão importante acentuar a relevância dos valores claros e precisos, na família e na escola, para a formação de crianças e jovens. Sustento, também, que o individualismo não atrapalha a formação moral, mas, ao contrário, representa uma contribuição. 
Em resumo, creio que o advento do mundo unissex, o individualismo e o aumento do tempo livre para todos seriam os pilares do mundo novo em que a juventude terá de aprender a construir um modo de vida melhor do que temos hoje. Penso que a evolução moral que supere a dualidade egoísmo versus generosidade é absolutamente indispensável no processo educativo, e é muito favorecida pelo aumento do individualismo contemporâneo. A maneira adequada de educar seria realçar a noção de que os indivíduos devam ser “justos”, eliminando a ideia de culpa (egoísmo) e de ausência de culpa (generosidade) nos relacionamentos familiares e escolares.
Além da formação moral, o outro pilar da constituição da personalidade dos jovens é a inquietação, a curiosidade intelectual. A sociedade precisa despertar nas futuras gerações o entusiasmo e o interesse para que deixem brotar sua criatividade e criem as bases de um futuro inovador. Isso é fundamental para contagiar e motivar os jovens, que, atualmente, mostram, em muitos casos, falta de interesse pela leitura, pelos fatos sociais, etc. A inaptidão para realizar tarefas cotidianas comprometerá o futuro de muitos desses jovens no mercado de trabalho, e eles nem têm noção dessa realidade que tende a piorar. Nesse aspecto, creio que só o exemplo do entusiasmo e da paixão de outras pessoas (professores, pais, escolas) poderá inocular-lhes o espírito do interesse. 
Nas famílias e nas escolas deveria ser pensada seriamente a questão da importância de um padrão moral consolidado, baseado no princípio de que as pessoas têm de dar e receber na mesma medida, de maneira equânime. As noções que não deram certo precisam ser abandonadas em favor de uma efetiva evolução moral nas famílias, na escola e no padrão educacional se quisermos imaginar um mundo razoavelmente menos injusto. Nas esferas sociais, os egoístas tendem a ganhar espaço porque são mais agressivos e atirados, enquanto que os generosos se retraem, e isso é muito ruim para a vida a vida em sociedade, em família, para a educação e para o futuro dos jovens. Então, pensar cuidadosamente a questão moral é urgente.
 O mundo do futuro não será a repetição deste mundo em que vivemos — aristocrático, consumista, cultuador da beleza e do físico. É necessário superar a situação de “modernidade líquida” em que nos encontramos, em que valores e vínculos são frouxos, e reinventar a família. A desagregação das famílias, com separações de pais e filhos experimentando essa confusão afetiva, não pode dar certo, pois não se passam exemplos criativos para as crianças. A crise dos valores que começou nos anos 60 possivelmente deve estar em seus estertores, e exige que se construam valores claros capazes de formar famílias sólidas e escolas com procedimentos bem definidos. Em relação às escolas, defendo a adoção de medidas de repreensão para os alunos que não sigam os regulamentos e até a reprovação.
Educar, portanto, significa formar moralmente, intelectualmente, estabelecer normas e regras, reinventar a disciplina e persistir na formação de valores democráticos e não aristocráticos. Trata-se, sobretudo, de acabar com a ideia massificada de que é preciso ser bonito, rico, famoso, etc, e quem não consegue tudo isso não vale nada.       
